
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2970003 - SC (2025/0207212-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BB BROKER BARCOS LTDA 
ADVOGADOS : BIANCA GARCIA CLASEN DE SOUZA - SC031662

BRUNO FERNANDES DOS SANTOS - SC032875
AGRAVADO : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - SC003780

IAN  COUTINHO  MAC  DOWELL  DE  FIGUEIREDO  -
PE019595
FELICIANO LYRA MOURA - PE021714

EMENTA

DIREITO  PRIVADO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  em recurso  especial  contra  decisão  do  Tribunal  de  Justiça  de  Santa
Catarina que inadmitiu o recurso especial com aplicação das Súmulas n. 5, 7 e 83
do STJ, afastou violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, afirmou a conformidade
com o Tema n. 28 do STJ e negou seguimento com fundamento no art. 1.030, V, do
CPC.

2. A controvérsia versa sobre ação revisional de contrato bancário envolvendo juros
remuneratórios, capitalização, CDI como correção monetária, descaracterização da
mora,  comissão  de  permanência,  devolução/compensação  e  cobranças
extrajudiciais.

3. O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos, reduziu
juros  em parte  dos  contratos,  limitou  a  capitalização  à  periodicidade  anual  em
várias  cédulas,  afastou  o  CDI  substituindo-o  pelo  INPC,  reconheceu  a  mora,
determinou devolução/compensação simples e fixou honorários.

4.  A  Corte  de  origem  admitiu  a  capitalização  mensal  ou  diária  quando
expressamente pactuada e manteve a taxa aplicável; em embargos, supriu omissão
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para  esclarecer  que  o  afastamento  do  CDI  não  descaracteriza  a  mora  por  não
integrar encargos da normalidade; rejeitou novos aclaratórios por inexistência dos
vícios do art. 1.022 do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5.  Há  sete  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional por violação dos arts. 1.022, I e II, parágrafo único, II, e 489, § 1º, I,
II, III e IV, do CPC; (ii) saber se a mora deve ser afastada à luz do art. 396 do CC
pela  incidência  do CDI na  normalidade  contratual;  (iii)  saber  se  houve decisão
extra petita em violação dos arts. 141 e 492 do CPC ao restabelecer a capitalização
diária; (iv) saber se o tribunal apreciou matéria não devolvida, em violação dos arts.
1.010, II e III, e 1.013 do CPC; (v) saber se a capitalização diária sem taxa diária
viola os arts. 6º, III e V, e 51, § 1º, I e III, do CDC; (vi) saber se houve ofensa ao
art.  2º  do  CPC  pelo  princípio  da  inércia;  e  (vii)  saber  se  há  divergência
jurisprudencial quanto à descaracterização da mora e à necessidade de taxa diária
para a capitalização diária.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Considerando as disposições do  art. 1.030, I, b, c/c o § 2º, o conhecimento do

apelo  extremo por  esta  Corte  fica  restrito  à  análise  da  matéria  inadmitida  pelo

Tribunal de origem.

7. A alegação de extra petita e de apreciação de matéria não devolvida demanda
reexame de  cláusulas  contratuais  e  de  premissas  fáticas,  o  que  é  vedado  pelas
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

8. A capitalização diária expressamente pactuada, em contratos posteriores à MP n.
2.170-36/2001, está em consonância com a jurisprudência desta Corte, incidindo a
Súmula n.  83 do STJ,  além dos óbices  das  Súmulas  n.  5  e  7  para reexame de
cláusulas e provas.

9.  A incidência  das  Súmulas  n.  5,  7  e  83  do  STJ  quanto  à  alínea a impede  o
conhecimento  do  recurso  especial  pela  alínea c sobre  os  mesmos  temas  de
divergência.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Não se conhece de matéria que teve seguimento negado na
admissibilidade do recurso especial em razão de aplicação de tema repetitivo. 2.
Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ para vedar o reexame de cláusulas contratuais e
de matéria fático-probatória nas alegações de extra petita e de devolutividade. 3.
Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para manter a capitalização de juros diária quando
expressamente pactuada, vedado o reexame por força das Súmulas n. 5 e 7. 4. A
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incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ impede o conhecimento do dissídio pela
alínea c.”

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III; CPC, arts. 2º, 141, 492, 1.010, II e
III, 1.013, 1.022 I e II e parágrafo único II, 1.030, I, b, § 2º e V, 85, § 11; CC,
art. 396; CDC, arts. 6º, III e V, e 51, § 1º, I e III.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n.  1.664.818/DF, relator Ministro Og
Fernandes,  Segunda  Turma,  julgado  em  21/6/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
1.760.002/PR,  relator  Ministro Luis  Felipe Salomão,  Quarta  Turma,  julgado em
9/5/2022; STJ,  AgRg no AREsp n.  2.032.402/SP,  relatora Ministra  Laurita  Vaz,
Sexta Turma, julgado em  3/5/2022; STJ, REsp n.  2.239.089/RS, relator Ministro
João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  23/3/2026; STJ,  REsp  n.
2.258.502/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 30/3/2026;
STJ, AREsp n. 3.106.494/AL, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 16/3/2026; STJ, AREsp n. 2.387.407/GO, relator Ministro João
Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/3/2026; STJ,  AREsp  n.
3.020.434/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
16/12/2025; STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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STJ, AREsp n. 3.106.494/AL, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 16/3/2026; STJ, AREsp n. 2.387.407/GO, relator Ministro João
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  BB  BROKER

BARCOS  LTDA.  contra  a  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  com  a

aplicação das Súmulas n. 5 , 7 e 83 do STJ, com a conclusão de inexistência de

violação dos arts. 489, § 1º, I, II, III e IV, e 1.022, I e II, parágrafo único, II, do

Código de Processo Civil, com a afirmação de que o acórdão recorrido está em

conformidade com o Tema n. 28 do STJ, negando seguimento, e com a necessidade

de reexame de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório para as teses

fundadas nos arts. 2º, 141, 492, 1.010, II e III, e 1.013 do Código de Processo Civil,

nos arts. 6º, III e V, e 51, § 1º, I e III, do Código de Defesa do Consumidor; e, no

mais,  com  fundamento  no  art.  1.030, V,  do  Código  de  Processo  Civil  (fls.

3.262-3.268).

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 3.306-3.314.

Documento eletrônico VDA58953658 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 07/08/2026 15:48:35
Código de Controle do Documento: 19bd04a1-3df9-424a-bcd4-4dceb2217a94



O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina

em embargos de declaração nos autos de ação revisional de contrato bancário.

O julgado foi assim ementado (fl. 3.063):

REEXAME EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL.
INSURGÊNCIA  DA  PARTE  AUTORA.  ACLARATÓRIOS  QUE  RESTARAM
INICIALMENTE  REJEITADOS.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL
PELA AUTORA ALEGANDO OMISSÃO NA DECISÃO EMBARGADA NO QUE
CONCERNE  AO  AFASTAMENTO  DO  CDI  AOS  CONTRATOS  PARA  A
DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA
QUE  DEU  PROVIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL,  DETERMINANDO  O
RETORNO DOS AUTOS A ESTA INSTÂNCIA PARA ANÁLISE DA REFERIDA
QUESTÃO TRAZIDA NOS ACLARATÓRIOS.  TEMÁTICA QUE APESAR DE
INVOCADA/POSTULADA  NAS  RAZÕES  DOS  EMBARGOS  NÃO  RESTOU
EXPRESSAMENTE  ANALISADA  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  OMISSÃO
VERIFICADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA QUE É DEVIDA APENAS
QUANDO  RECONHECIDA  A  EXISTÊNCIA  DE  ABUSIVIDADE  NOS
ENCARGOS  EXIGIDOS  NA  NORMALIDADE  CONTRATUAL  -  JUROS
REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS -, NÃO SENDO ESTA A
HIPÓTESE DOS AUTOS, UMA VEZ QUE O AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA
DO CDI COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA NÃO SE INSERE NOS
REFERIDOS ENCARGOS. RECURSO ACOLHIDO, APENAS PARA ACLARAR
O INDIGITADO VÍCIO, SEM ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS AO
JULGADO.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

3.091):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REEXAME EM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  ALEGADAS  OMISSÃO  E
CONTRADIÇÃO  NO  ACÓRDÃO  HOSTILIZADO.  AUSÊNCIA  DOS  VÍCIOS
ELENCADOS NO  ART. 1.022 DO  CPC/2015. PRETENSA REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA  EM  RAZÃO  DO  INCONFORMISMO  COM  O  RESULTADO.
INVIABILIDADE EM SEDE DE ACLARATÓRIOS.  PREQUESTIONAMENTO
DESPICIENDO NA HIPÓTESE. RECURSO CONHECIDO E REJEITADO.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:
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a) 1.022, I e II, parágrafo único, II, do Código de Processo Civil, e 489, §

1º, I, II, III e IV, do Código de Processo Civil, porque o acórdão teria rejeitado

embargos de declaração com fundamentação genérica, sem enfrentar omissão sobre

decisão extra petita na capitalização de juros, repetição de indébito/compensação e

descaracterização da mora pelo afastamento do CDI;

b) 396 do Código Civil, já que a mora deveria ter sido afastada porque o

inadimplemento  decorreu  da  exigência  de  encargos  abusivos  na  normalidade

contratual, inclusive pela incidência de CDI como correção monetária nos contratos

indicados;

c) 141 e 492 do Código de Processo Civil, pois teria havido decisão extra

petita ao  restabelecer  a  capitalização  diária  em  apelação  sem  impugnação

específica, violando o princípio da non reformatio in pejus;

d)  1.010,  II  e  III,  e  1.013 do Código de  Processo  Civil,  porquanto  o

tribunal teria apreciado capítulo não impugnado nas razões de apelação do banco,

diante da ausência de causa de pedir e de pedido específicos sobre capitalização de

juros;

e) 6º, III e V, e 51, § 1º, I e III, da Lei n.  8.078/1990, uma vez que a

capitalização  diária  de  juros  configuraria  onerosidade  excessiva  e  falta  de

informação clara, sobretudo pela ausência de taxa diária, impondo o afastamento do

anatocismo e a consequente descaracterização da mora;

f)  2º  do  Código  de  Processo  Civil,  visto  que  a  atuação  judicial  teria

desrespeitado o princípio da inércia e da demanda ao decidir matéria não devolvida.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que o afastamento do CDI

como  índice  de  correção  monetária  não  descaracteriza  a  mora  e  ao  admitir  a

capitalização diária sem indicação da taxa diária, divergiu do entendimento firmado

no REsp n.  1.061.530/RS (Tema n. 28) e em precedentes sobre a necessidade de
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informação da taxa diária para validade da capitalização diária (AgInt no REsp n.

1.914.532/RS; REsp n. 1.826.463/SC).

Requer  o  provimento  do  recurso  para  que  se  declare  a  nulidade  do

acórdão que genericamente rejeitou os embargos de declaração e se determine o

retorno  dos  autos  ao  tribunal  de  origem para  apreciar  expressamente  os  vícios

apontados; requer o provimento do recurso para que se descaracterize a mora dos

contratos n. 2156663, 2157350, 2145378, 2156671, 2161691, 2162141 e 2156655

em razão da abusividade da incidência do CDI na normalidade contratual; requer o

provimento do recurso para que se reconheça a decisão extra petita e se restabeleça

a  sentença  quanto  à  limitação  da  capitalização  de  juros,  com  a  consequente

descaracterização  da  mora  dos  contratos  indicados,  e  para  que  se  afaste  a

capitalização diária de juros em todas as avenças.

Contrarrazões às fls. 3.251-3.259.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação revisional de contrato bancário em que

a parte autora pleiteou, entre outros pontos, a redução de juros remuneratórios à

taxa média de mercado, a limitação da capitalização de juros, o afastamento do CDI

como índice de correção monetária,  a  descaracterização da mora,  a  vedação da

comissão de permanência, a devolução/compensação de valores pagos a maior e a

rejeição de cobranças extrajudiciais.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os

pedidos para: aplicar normas do consumidor e inverter o ônus da prova; reduzir

juros remuneratórios em diversos contratos à taxa média do Bacen, manter outros

no percentual contratado; limitar a capitalização à periodicidade anual em várias
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cédulas e manter a capitalização contratada apenas na cédula n. 2156655; afastar o

CDI  como  correção  monetária  nas  cédulas  que  o  previam,  substituindo-o  pelo

INPC;  reconhecer  a  mora  da  parte  autora;  determinar  devolução/compensação

simples dos valores pagos a maior; e fixar honorários advocatícios de R$ 1.000,00

para cada parte, além de metade das custas, admitida compensação (fls. 3.105).

A Corte de origem, em apelação, reformou parcialmente a sentença ao

admitir  a  capitalização  de  juros  em  periodicidade  mensal  ou  diária  quando

expressamente pactuada e mantida a taxa aplicável, afastando a compreensão de

decisão extra petita; e, em embargos de declaração, primeiro acolheu para suprir

omissão, sem efeitos modificativos, esclarecendo que o afastamento do CDI não

integra encargos da normalidade e, portanto, não descaracteriza a mora (fl. 3.063);

depois rejeitou novos aclaratórios por ausência dos vícios do art. 1.022 do Código

de Processo Civil, mantendo o entendimento anterior (fl. 3.091).

Inicialmente,  registre-se  que,  em relação  à  parte  do  recurso  que  teve

seguimento obstado pelo art. 1.030, V, do CPC (afastamento do CDI como índice

de correção nos contratos - apontamento de violação dos arts. 1.022 e 489 do CPC,

e art. 396 do Código Civil), considerando as disposições do art. 1.030, I, b, c/c o §

2º, é importante esclarecer que o conhecimento do apelo extremo por esta Corte

fica restrito à análise da matéria inadmitida pelo Tribunal de origem.

Em conformidade com a jurisprudência do STJ,  é  possível  o juízo de

admissibilidade  adentrar  o  mérito  do  recurso,  porquanto  o  exame  da

admissibilidade pela alínea a, em razão dos pressupostos constitucionais, envolve o

próprio  mérito  da  controvérsia  (REsp  n.  1.664.818/DF,  relator  Ministro  Og

Fernandes,  Segunda Turma, julgado em  21/6/2022, DJe de  30/6/2022; AgInt  no

AREsp  n.  1.760.002/PR,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,
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julgado  em  9/5/2022, DJe  de  11/5/2022; e  AgRg  no  AREsp  n.  2.032.402/SP,

relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022).

I - Arts. 2º, 141, 492, 1.010, II e III, e 1.013 do Código de Processo

Civil

A recorrente afirma que houve julgamento extra petita ao restabelecer a

capitalização diária em todos os contratos sem impugnação específica do banco, e

que o Tribunal teria apreciado matéria não devolvida pela apelação.

O  acórdão  recorrido  concluiu  que  a  capitalização  diária  estava

expressamente pactuada e que houve insurgência recursal da instituição financeira

sobre o tema,  viabilizando a apreciação na devolutividade do apelo,  inexistindo

extra petita (fl. 3.089).

A questão relativa à alegada decisão extra petita quanto à capitalização

foi decidida pelo Tribunal a quo com fundamento na análise de cláusula contratual

e na devolução recursal expressa do tema. 

Rever tal entendimento encontra óbice na incidência das Súmulas n. 5 e 7

do STJ.

Nesse sentido:

DIREITO  PRIVADO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGÓCIOS
JURÍDICOS BANCÁRIOS. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS E OMISSÃO
DO  ACÓRDÃO.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

do  Rio  Grande  do  Sul,  proferido  em  apelação  cível,  que  manteve  a  sentença  e
desproveu o apelo.

2.  A  controvérsia  versa  sobre  ação  de  cláusulas  abusivas  com  pedido  de
reconhecimento da abusividade da capitalização diária de juros, descaracterização da
mora e repetição do indébito. O valor da causa foi fixado em R$ 230,20.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação revisional
e fixou honorários em 10% sobre o valor da causa, com suspensão pela gratuidade de
justiça.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negou provimento à
apelação e majorou os honorários para 15% sobre o valor da causa, com suspensão

pela gratuidade judiciária.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  quatro  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  acórdão  incorreu  em

omissão ao não enfrentar  a  ausência  de  indicação da taxa diária  de  juros  para  a
capitalização  diária,  em  violação  do  art.  1.022, II,  do  CPC;  (ii)  saber  se  houve
violação do dever de informação do  art.  6, III,  do CDC pela falta de informação
adequada e clara da taxa diária de juros; (iii) saber se a cláusula de capitalização
diária sem indicação da taxa diária é abusiva à luz do  art. 51, IV, do CDC; e (iv)
saber  se  há  dissídio  jurisprudencial  quanto  à  exigência  de  taxa  diária  para
capitalização diária.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  Afasta-se  a  alegada  violação  do  art.  1.022, II,  do  CPC,  pois  o  acórdão

examinou  e  decidiu,  de  modo  claro  e  objetivo,  as  questões  que  delimitam  a
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

7. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ para vedar o reexame de cláusulas
contratuais e de matéria fático-probatória, incidindo também a Súmula n. 83 do STJ
por estar o acórdão alinhado à jurisprudência sobre capitalização pactuada.

8.  A  descaracterização  da  mora  não  se  aplica,  pois  não  demonstrada
abusividade na normalidade contratual; incide a Súmula n. 83 do STJ.

9. O dissídio jurisprudencial não é conhecido por ausência de cotejo analítico e
de cumprimento dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não há omissão quando o acórdão enfren ta os pontos

essenciais do litígio, afastando-se a violação ao art. 1.022, II, do CPC. 2. Aplica-se a
Súmula n. 5 do STJ e a Súmula n. 7 do STJ para impedir o reexame do contrato e das
provas, e incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão está em conformidade com
a jurisprudência desta Corte. 3.  Incide a Súmula n. 83 do STJ para manter a mora
quando  não  demonstrada  abusividade  na  normalidade  contratual.  4.  O  dissídio
jurisprudencial não é conhecido ante a inobservância dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e
255, § 1º, do RISTJ.".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, 1.029 e 85 §11; CDC, arts. 6
III e 51 IV; RISTJ, art. 255 §1.

Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmulas n. 5, 7, 83, 297, 530 e 541; STJ, REsp n. 1.826.463/SC, relator

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 14/10/2020; STJ,
AgRg  no  AREsp  n.  429.029/PR,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Segunda  Seção,
julgado em 9/3/2016; STJ, REsp n. 2.166.999/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 20/3/2025; STJ, EDcl no AgInt no REsp n.
1.925.562/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgados em 17/3/2025;

STJ,  AgInt  no  REsp  n.  2.152.327/MG,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 24/2/2025.

(REsp  n.  2.239.089/RS,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 27/3/2026.)

II  -  Arts.  6º,  III  e  V,  e  51,  §  1º,  I  e  III,  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor
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Alega o recorrente que a capitalização diária de juros, sem indicação da

taxa diária, gerou onerosidade excessiva e violou o dever de informação, devendo

ser afastada.

O  acórdão  recorrido  afirmou  a  possibilidade  de  capitalização  em

periodicidade diária nos contratos firmados após a MP n. 2.170-36/2001, desde que

expressamente pactuada, destacando que, nos instrumentos, constaram cláusulas de

capitalização e taxas aplicadas, concluindo pela legalidade da cobrança em todos os

pactos (fls. 3.265-3.267).

Ao assim decidir, trouxe aresto em conformidade com a jurisprudência

do STJ sobre o tema, que admite a capitalização diária expressamente pactuada

com a previsão das taxas aplicadas. Caso de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido:

BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS. DEVER DE
INFORMAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULAS 5,
7 E 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a negativa de prestação
jurisdicional não se configura quando o Tribunal de origem decide de forma clara e
fundamentada  as  questões  essenciais  ao  deslinde  do  feito,  ainda  que  em sentido
contrário aos interesses da parte.

2. A eg. Segunda Seção do STJ, em sede de julgamento de recurso especial
representativo da controvérsia,  firmou tese no sentido de que:  (a)  "É permitida a
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados
após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor
como  MP  2.170-36/2001),  desde  que  expressamente  pactuada";  e  (b)  "A
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma
expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
contratada"  (REsp  973.827/RS,  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  Rel.  p/
acórdão, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe de 24/09/2012).

3.  A  capitalização  diária  de  juros  remuneratórios  em contratos  bancários  é
considerada abusiva quando o contrato não informa expressamente a taxa diária de
juros,  sendo insuficiente a indicação das taxas efetivas mensal e anual,  conforme
precedentes desta Corte Superior.

4. Na hipótese, o acórdão recorrido consignou a existência de pactuação de
capitalização  diária;  assim,  rever  o  entendimento  acerca  da  previsão  expressa  da
capitalização de juros diária demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório
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e análise de cláusulas contratuais, inviável em sede de recurso especial, nos termos
das Súmulas 5 e 7 do STJ.

5. Recurso especial desprovido
(REsp n.  2.258.502/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado

em 30/3/2026, DJEN de 8/4/2026.)

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CIVIL.  BANCÁRIO.  CONTRATO.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  CAPITALIZAÇÃO  DIÁRIA.  TAXA  DE  JUROS
DIÁRIOS.

1.  O  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  que  a
capitalização de juros é permitida em periodicidade diária, desde que pactuada e com
previsão da respectiva taxa. Precedentes.

2. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento.
(AREsp n. 3.106.494/AL, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira

Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.)

Sem prejuízo, a questão relativa à alegada abusividade da capitalização

diária foi decidida pelo Tribunal a quo com fundamento na análise das cláusulas

contratuais  e  nos  próprios  instrumentos  pactuados,  reconhecendo  pactuação

expressa. Rever tal entendimento demanda a interpretação de cláusula contratual, o

que é incabível em recurso especial ante o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

DIREITO  PRIVADO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EM CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO.
VALIDADE DA CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA COM INDICAÇÃO EXPRESSA DA
TAXA  DE  JUROS.  PREQUESTIONAMENTO  E  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

DESPROVIDO
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  o

recurso especial por ausência de prequestionamento do art. 28 da Lei n. 10.931/2004,
deficiência de fundamentação à luz da Súmula n. 284 do STF, óbice ao reexame de
fatos e provas à luz da Súmula n. 7 do STJ e interpretação de cláusulas contratuais à
luz da Súmula n. 5 do STJ, destacando que o acórdão recorrido decidiu com base nas
circunstâncias fáticas dos autos.

2. A controvérsia versa sobre ação rescisória ajuizada para rescindir capítulo de
sentença de ação revisional de contrato de cartão de crédito relativo à capitalização
de  juros  e,  em  novo  julgamento,  excluir  a  capitalização  de  juros  em  qualquer
periodicidade.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau considerou lícita a capitalização diária
dos juros remuneratórios por existir cláusula expressa no contrato.

4. A Corte a quo julgou improcedente a ação rescisória por inexistir violação
manifesta à norma jurídica, mantendo a validade da capitalização pactuada.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação pelo dever de

informação quanto à taxa diária; (ii) saber se há divergência jurisprudencial sobre a
necessidade  de  informação  clara  da  taxa  diária  e  de  pactuação  expressa  da
capitalização de juros.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 284 do STF quanto à alegada violação do art. 28 da Lei

n. 10.931/2004, por deficiência de fundamentação e ausência de comando normativo
aplicável ao contrato de cartão de crédito.

7. Incidem as Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 do STF quanto aos dispositivos
não prequestionados.

8.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  por  estar  o  acórdão  recorrido  em
consonância com a jurisprudência que admite capitalização inferior à anual quando
expressamente pactuada,  vedado o reexame de fatos e cláusulas contratuais  pelas
Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ.

9.  O  dissídio  jurisprudencial  não  é  conhecido  em  razão  da  incidência  da
Súmula n. 7 do STJ e resta prejudicado pela aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  Incide  a  Súmula  n.  284 do  STF quanto  à  alegada

violação do  art.  28 da  Lei  n.  10.931/2004,  por  deficiência  de  fundamentação.  2.
Incidem as Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 do STF quanto aos dispositivos legais
não prequestionados. 3. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido
está  em  consonância  com  a  jurisprudência  sobre  capitalização  de  juros
expressamente pactuada. 4.  Incidem as Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ para vedar o
reexame de cláusulas contratuais e de premissas fáticas. 5. O dissídio jurisprudencial
não conhecido em razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ e fica prejudicado pela
Súmula n. 83 do STJ."

Dispositivos  relevantes  citados:  Constituição  Federal,  art.  105, III;  Lei  n.
8.078/1990,  arts.  6,  46,  47,  52;  Lei  n.  14.181/2021,  arts.  54-B,  54-C;  Lei  n.
10.931/2004,  art.  28; Lei n.  11.977/2009,  art.  15-A; Lei n.  10.406/2002,  art.  423;
CPC/1973, art. 359; CPC/2015, arts. 14, 85 § 11, 400.

Jurisprudência relevante citada: STF/Súmula n. 284; STJ/Súmulas n. 5, 7, 83;
STJ, AgInt no AREsp n. 2.566.896/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 19/8/2024; STJ, REsp n. 2.216.126/MG, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgados  em  12/8/2025; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
1.898.375/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em  30/6/2022; STJ, AgInt no AREsp n.  1.866.385/DF, relator Ministro Francisco
Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em  18/5/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  1/9/2022;
STJ,  AgInt  no  AREsp n.  1.724.656/DF,  relator  Ministro  Marco Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 24/8/2022; STJ, AgInt no REsp n. 1.503.880/PE, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/3/2018.

(AREsp n.  2.387.407/GO, relator  Ministro João Otávio de Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

III - Divergência jurisprudencial
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No  recurso  especial  a  parte  recorrente  alega  dissídio  quanto  à

descaracterização da mora (REsp n. 1.061.530/RS) e à capitalização diária sem taxa

diária (REsp n. 1.826.463/SC).

A imposição do óbice da Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ quanto à alínea a

do permissivo constitucional  impede a  análise  do recurso pela  alínea c sobre  o

mesmo tema.

Nesse sentido: “A incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ impede o

conhecimento  do  recurso  especial  pela  divergência  jurisprudencial”  (AREsp  n.

3.020.434/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em

16/12/2025, DJEN de 22/12/2025).

IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Nos termos do § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil, majoro, em

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios

em  desfavor  da  parte  ora  recorrente,  observados,  se  aplicáveis,  os  limites

percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de

gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.970.003 / SC

Número Registro: 2025/0207212-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
03000050320148240005 3000050320148240005 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BB BROKER BARCOS LTDA 
ADVOGADOS : BIANCA GARCIA CLASEN DE SOUZA - SC031662

BRUNO FERNANDES DOS SANTOS - SC032875
AGRAVADO : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - SC003780

IAN COUTINHO MAC DOWELL DE FIGUEIREDO - PE019595
FELICIANO LYRA MOURA - PE021714

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026
a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 24 de agosto de 2026
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